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        CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO 

 

 

ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03/04/2020 

 

Aos três dias do mês de abril de dois mil e vinte, com início às 09:00 horas, em 1ª 

(primeira) chamada, realizou-se a 1ª Sessão Extraordinária de 2020 da 1ª mesa Diretora, 

do 5º Conselho de Administração do IPRESB, excepcionalmente hoje, via transmissão 

em grupo de hangouts, em virtude do parecer estabelecido pelo Ministério da Saúde por 

meio de portaria que regulamentou a Lei 13.979/2020, que prevê medidas para enfrentar 

o surto de coronavírus, sob a presidência de Raimundo Nonato de Carvalho Júnior, 

com a presença dos Conselheiros: Célio Simões dos Santos, Lilian Danyi Marques 

Rampaso, Juliana Pinto Pacheco, Marcelo Soares de Oliveira e Roberto Silva de 

Oliveira. Havendo número legal, o senhor Presidente declarou aberta a presente sessão e 

passa a deliberar sobre a seguinte pauta: 

 

ORDEM DO DIA  – Análise das prévias do cálculo atuarial apresentado pela Gestão 

de Benefícios do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Barueri 

 O Conselho convidou o Gestor de Benefícios do Instituto’, Sr. Marcelo 

Larangeira, e o Atuário, Sr. Bruno Paiva de Oliveira, que prontamente aceitaram o convite 

e participaram da reunião, a fim de prestar explicações acerca das prévias do cálculo. 

O Sr. Marcelo Larangeira trouxe uma planilha que já havia sido encaminhada por 

e-mail aos Conselheiros e demonstrou a existência de dois cenários, sendo um 

completamentamente conservador e outro conservador, mas com uma certa flexibilidade. 

Destacou, ainda, que essas prévias foram colhidas em uma reunião de Diretoria. 

O cenário 1 é o mais conservador de todos, não possuindo premissa alguma em 

relação à data do implemento e da concessão. Seria como se o servidor implementasse os 

requisitos hoje e na mesma data já requeresse o pedido. Nesse cenário, existe um déficit 

atuarial que far-se-ia necessário o aumento da alíquota do servidor de 11% para 14% e a 

alíquota patronal seria realizado um acréscimo de 0,80% à alíquota patronal, que hoje é 

de 18,99%.  

No segundo cenário, traz um retardo de um ano da data do implemento para a data 

da concessão, que, inclusive, é a atual realidade do instituto. Diversamente do primeiro 

cenário, este segundo cenário é superavitário. Nesse caso, não há a necessidade de 

aumento de alíquota seja ela do servidor, seja patronal. Este cenário é considerado um 

cenário conservador com uma certa flexibilidade. Diante da reforma da previdência, esse 



________________________________________________________ 

talvez seja o cenário mais favorável, sem contar que não traria nenhum tipo de prejuízo 

ao servidor. 

O atuarial Bruno Paiva de Oliveira destacou que usou como base todas as 

aposentadorias por tempo de contribuição dos anos de 2019 e 2020, inclusive a data do 

implemento e a data da concessão do benefício. Segundo o atuarial, o prazo nesses casos 

foi de cerca de dez meses. Também trouxe que o segundo cenário está dentro de uma 

margem de segurança exigida pela Secretaria da Previdência Social. A abordagem foi 

técnica com o escopo de auxiliar a decisão do Conselho. 

Em seguida, foi dada a palavra para todos os Conselheiros manifestarem as suas 

respectivas opiniões. Diante disso, todos os Conselheiros manifestaram-se, de forma 

unânime, pela escolha da manutenção das alíquotas já vigentes e, consequentemente, pelo 

segundo cenário, uma vez que a atual pandemia de Coronavírus (COVID - 19), trouxe 

uma recessão mundial e poderá trazer impactos financeiros aos servidores, inclusive com 

a possibilidade de que não haja reajuste salarial, uma vez que qualquer alteração pode 

permanecer por cinco anos além de hoje existir efetivamente um retardo entre a 

implementação dos requisitos e a concessão do benefício, além da Reforma da 

Previdência recentemente aprovada trazer impactos que, atualmente, diminuiriam 

tornariam o Instituto superavitário em alguns milhões. Assim, a manutenção seria de 11% 

para os servidores e 18,99% da alíquota patronal. Outrossim, provavelmente haverá um 

aumento da idade e da forma de cálculo para a implantação da aposentadoria dos 

servidores, o que favoreceria um cenário superavitário. 

Destacou-se, ainda, que em dois anos, haverá a necessidade de se aderir a uma 

previdência complementar já existente ou criar uma previdência complementar própria, 

o que também trará um favorecimento ao Instituto.  

O Presidente trouxe, ainda, a possibilidade de assinar digitalmente a ata por todos 

os demais Conselheiros, o que foi acatado por todos os presentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, às 10h50min (dez horas e 

cinquenta minutos, com a anuência dos presentes via transmissão hangouts, declarou 

encerrada a presente sessão. Eu, Lilian Danyi Marques Rampaso, Secretária, lavrei, 

transcrevi e qualifico a presente ata, a qual segue uma via para publicação no site. 

 

Raimundo Nonato de Carvalho Júnior 

Presidente  
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